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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS COM PEDIDO DE
LIMINAR.  ACIDENTE  DE  BICICLETA.
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  SOLICITAÇÃO
PELO  PROFISSIONAL  DE  SAÚDE.  COBERTURA
DE  DESPESAS.  NEGATIVA  DA  SEGURADORA.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
CONTRATUAL. INFRAÇÃO. INTERPRETAÇÃO À
LUZ DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
REALIZAÇÃO  DO  TRATAMENTO.
POSSIBILIDADE. ABALO À SAÚDE. ATO ILÍCITO.
REQUISITOS  DA  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
DEMONSTRAÇÃO.  CONDENAÇÃO  EM  DANO
MORAL.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  FIXAÇÃO
DOS  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO
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ART. 20, §3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
1973. PROVIMENTO DO RECURSO.

- A conduta consistente na negativa de procedimento
necessário ao tratamento do paciente, enseja o dever
de  indenizar  por  danos  morais,  diante  da
insegurança,  aflição  e  sofrimento,  causados  ao
enfermo.

- Na fixação da verba indenizatória, observam-se as
circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca
seu  caráter  pedagógico,  não  se  constitua  em lucro
fácil  para  o  lesado,  nem  se  traduza  em  quantia
irrisória. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 131/139, interposta por
Thiago Nunes Cavalcanti, contra sentença, fls. 85/87, prolatada pelo Juiz de Direito
da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da Ação de Indenização por
Danos Materiais e Morais, com Pedido de Decisão Liminar, proposta em desfavor
da  CASSI  -  Caixa  de  Assistência  dos  Funcionários  do  Banco  do  Brasil,  julgou
parcialmente procedente o pedido, emitindo o seguinte pronunciamento:

Isto posto e dos mais que constam nos autos, julgo
PARCIALMENTE  PROCEDENTE os  pedidos
formulados na inicial, nos termos do art. 269, inciso
I,  do  CPC,  no  sentido  de  confirmar  a  tutela
antecipada anteriormente concedida.
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Em suas razões, o recorrente sustenta, após um breve
resumo da lide, a ocorrência de dano moral  considerando que, o plano de saúde
autorizou apenas um dos procedimentos solicitados pelo profissional da saúde, sob
alegação de que “o procedimento negado já estava incluído no que foi deferido”, fl.
133. Todavia, “um procedimento não se confunde com o outro, tanto é assim que o
médico somente efetuou a cirurgia após a concessão da medida liminar requerida
pelo autor, conforme se verifica do despacho de fls. 31/34”, fl. 133. Aduz, outrossim,
ter  restado  devidamente  demonstrado,  através  do  documento  de  fl.  28,  a
independência  entre  as  ações  solicitadas  pelo  médico,  bem  como,  que  “o
procedimento negado está previsto no rol dos eventos obrigatórios da ANS”, fl. 138,
razão pela qual devem ser deferidos os pleitos contidos na exordial.

Contrarrazões ofertadas pela promovida, fls. 141/148,
pugnando pelo desprovimento do recurso apelatório.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  impende  consignar  que  a  sentença
proferida nos autos, foi efetuada antes da vigência da Lei nº 13.105, de 16 de março
de  2015,  razão  pela  qual  a  matéria  do  presente  recurso,  será  apreciada  sob  os
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à época da
execução do sobredito ato processual.

Prosseguindo, extrai-se dos autos que Thiago Nunes
Cavalcanti interpôs a presente Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais,
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com Pedido de Decisão Liminar, em face da  CASSI -  Caixa de Assistência  dos
Funcionários do Banco do Brasil, aduzindo que, em razão de ter sofrido um acidente
de bicicleta no dia 20/05/2013, ocasião na qual rompeu os ligamentos da articulação
acromioclavicular,  foi  determinado  pelo  profissional  de  saúde  Túlio  Augusto  de
Medeiros, a realização de dois procedimentos cirúrgicos, os quais seriam realizados
em 28/05/2013. Contudo, quando já internado, foi surpreendido com a notícia de que
uma das  solicitações  feitas  pelo  médico  não  foi  autorizada  pelo  plano  de  saúde
(transferência  muscular  nível  do  ombro  –  cód.  30717167),  o  que  impossibilitou  a
realização da cirurgia naquela ocasião.

Diante  dessa  situação,  o  autor  ajuizou  a  vertente
demanda, com o intuito de obter, urgentemente, a autorização e o custeio pretendido,
bem como a condenação da demandada, em indenização por danos morais.

Liminar  deferida,  fls.  31/34,  determinando  que  a
promovida  custeie  os  procedimentos  cirúrgicos  e  tratamentos  indicados  pelo
especialista,  a  fim  de  restabelecer  o  rompimento  dos  ligamentos  da  articulação
acromioclavicular.

Decidindo a  querela,  o  Magistrado singular  julgou
procedente, em parte, a pretensão disposta na inicial para ratificar a tutela antecipada
anteriormente concedida, deixando, contudo de condenar à apelada em indenização
por  dano  moral,  dando  ensejo,  portanto,  a  interposição  do  presente  recurso
apelatório.

Como é cediço, os pactos ajustados entre empresas
de  assistência  médica  e  seus  beneficiários  normalmente  contêm  cláusulas  que
colocam o consumidor em desvantagem exagerada, ferindo de morte as legítimas
expectativas  daqueles  que,  salvo  raras  exceções,  com  muito  sacrifício  pagam  as
elevadas prestações do plano de saúde e dele esperam o melhor atendimento.

O caso dos autos não é diferente. 

Nos  termos  do  art.  51,  IV,  da  Lei  nº  8.078/90,  são
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nulas,  de  pleno  direito,  as  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações
consideradas iníquas, abusivas, bem como aquelas que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade.

É evidente que,  ao contratar um Plano Privado de
Assistência Médico-Hospitalar, o consumidor tem a legítima expectativa de que, caso
venha a ser acometido de alguma enfermidade,  a empresa contratada arcará com
todos os custos necessários ao restabelecimento de sua saúde.

Deste modo, as empresas administradoras de planos
de  saúde  deverão  arcar  com  todo  o  custeio  do  necessário  tratamento  de  seus
associados, independentemente de estar previsto em cláusula contratual ou não, ou
até mesmo de carência do plano ou não. 

Nessa trilha de raciocínio, é explícita a obrigação da
recorrida em custear o tratamento médico indicado pelo profissional de saúde, fls.
21/22, como bem dito na decisão de fls. 31/34, ratificada às fls. 85/87. 

Com relação à existência de direito ao percebimento
de indenização moral decorrente da não autorização do procedimento requisitado
em  favor  de  Thiago  Nunes  Cavalcanti,  necessário  se  faz  tecer  algumas
considerações.

Acerca da responsabilidade civil, a doutrina é assente
em conceituar o dano moral como a lesão aos sentimentos, que atinge a subjetividade
das  pessoas,  causando-lhes  inquietações  espirituais,  sofrimentos,  vexames,  dores,
enfim, sensações negativas. 

Sérgio Cavalieri Filho discorre:

Dano  moral  é  a  lesão  de  um  bem  integrante  da
personalidade;  violação  de  bem personalíssimo,  tal
como  a  honra,  a  liberdade,  a  saúde,  a  integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
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desconforto  e  humilhação  à  vítima,  não  bastando
para  configurá-lo  qualquer  contrariedade.  Nessa
linha de princípio só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação
ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do
dano  moral  (In.  Programa  de  Responsabilidade
Civil, 5ª edição, Malheiros p. 93/98). 

Assim, para a caracterização do dano moral, basta a
demonstração de uma situação que conduza à presunção da existência de uma lesão
a causar repercussão no universo psíquico do ofendido. 

Sobre o tema:

Quanto à prova, a lesão ou dor moral é fenômeno que
se  passa  no  psiquismo  da  pessoa  e,  como  tal,  não
pode ser concretamente pesquisado. Daí porque não
se  exige  do  autor  da  pretensão  indenizatória  que
prove  o  dano  extrapatrimonial.  Cabe-lhe  apenas
comprovar  a  ocorrência  do  fato  lesivo,  de  cujo
contexto o juiz  extrairá  a idoneidade,  ou não,  para
gerar dano grave e relevante, segundo a sensibilidade
do  homem  médio  e  a  experiência  da  vida  (In.
Humberto  Theodoro  Júnior,  Dano  Moral,  4ª  ed.,
2001, p.09). 

No caso posto em apreciação, inconteste se encontra
o dano moral suportado pelo paciente. 

A recusa no procedimento solicitado, “Transferência
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Muscular  Nível  do  Ombro”,  fl.  27,  certamente,  causou  ao  paciente  insegurança,
aflição, sofrimento e, sem dúvida, ainda maiores preocupações, uma vez que este se
encontrava  internado  para  realizar  a  cirurgia  quando  foi  surpreendido  com  a
negativa do procedimento acima dito, tudo isso a justificar que lhe seja concedida
uma satisfação de ordem pecuniária. 

Nesta esteira, a jurisprudência do Colendo Superior
Tribunal de Justiça, em caso semelhante: 

DIREITO  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  SEGURO
SAÚDE. CONTRATAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA
DO CDC E À LEI 9.656/98. EXISTÊNCIA DE TRATO
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DO CDC, MAS NÃO DA
LEI  9.656/98.  BOA-FÉ  OBJETIVA.  PRÓTESE
NECESSÁRIA À  CIRURGIA DE  ANGIOPLASTIA.
ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DE "STENTS"  DA
COBERTURA  SECURITÁRIA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. DEVER DE REPARAR OS DANOS
MATERIAIS. - Conquanto geralmente nos contratos o
mero inadimplemento não seja causa para ocorrência
de danos morais,  a jurisprudência desta Corte vem
reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos
morais advindos da injusta recusa de cobertura de
seguro  saúde,  pois  tal  fato  agrava  a  situação  de
aflição  psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do
segurado,  uma vez que,  ao  pedir  a  autorização da
seguradora,  já  se  encontra  em condição de dor,  de
abalo psicológico e com a saúde debilitada. Recurso
especial  a  que  se  dá  parcial  provimento.  (REsp
735168/RJ, 3ª Turma, STJ, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi,
j. em 11/03/2008) - negritei. 

Com efeito,  não se mostra razoável que a  CASSI -
Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil, negue o procedimento
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solicitado ao  paciente que sofreu lesão decorrente de acidente de bicicleta,  sob o
pretexto  de  que  “o  procedimento  requerido  já  estava  dentro  do  procedimento
principal autorizado”, fl. 39.

Sobre o assunto, em caso análogo, esta Corte também
já se manifestou:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.
DIAGNÓSTICO  PARA  TRATAMENTO  DE
HEMORRAGIA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO
DE  EXAME.  NEGATIVA.  INEXISTÊNCIA  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  EXPRESSAS  QUE
EXCLUAM  O  PROCEDIMENTO  PRETENDIDO
PELO PACIENTE.  INFRAÇÃO AO CDC.  OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA E DOS DIREITOS À SAÚDE E À VIDA.
DANOS  MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.  EM
PATAMAR  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ  E  DO
TJPB. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO
CPC.  DECISUM MANTIDO.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. -  Não pode a operadora
do  plano  de  saúde,  quando  não  houver  exclusão
expressa no contrato, intervir ou impor restrições à
recomendação  médica  e  negar-se  a  fornecer  o
necessário  para  o  tratamento  médico,  sendo
impositiva a obrigação contratual  da operadora em
arcar com as despesas do mesmo, com a aplicação
imperiosa  dos  princípios  da  dignidade  da  pessoa
humana,  da  boa-fé  objetiva  e,  inclusive,  da
interpretação  mais  favorável  ao  consumidor. -
Consoante a Corte Superior, a indenização por dano
moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do
juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,
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observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão
do dano experimentado, bem como o grau de culpa.
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa,  nem pode ser ínfimo, a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.  -  O  artigo  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil  permite ao relator negar seguimento
ao  recurso  monocraticamente,  quando  este  estiver
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (TJPB,  AC
nº 0004162-26.2014.815.0011, Rel. Des. João Alves da
Silva, Julgado em 22/09/2015) - destaquei.

E,

CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  REALIZAÇÃO  DE
CIRURGIA  CARDIOVASCULAR.  NEGATIVA  DA
OPERADORA  DO  PLANO  DE  SAÚDE  EM
FORNECER  MATERIAIS  NECESSÁRIOS  A
REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MATERIAL.
RESSARCIMENTO  DE  VALORES.  PROVA
DOCUMENTAL  FAVORÁVEL.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE  NA
FIXAÇÃO.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO
DO  RECURSO.  É  possível  a  interpretação  de
cláusulas contratuais de plano de saúde de modo a
adequá-lo aos ditames da legislação consumerista, de
ordem  pública,  visando  sempre  o  interesse  social.
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São consideradas  nulas  as  cláusulas  que importem
em restrições aos direitos do consumidor, nos termos
do  artigo  51,  IV,  do  CDC,  mormente  quando  em
afronta aos princípios constitucionais. In casu, sendo
o  contrato  de  trato  sucessivo  ou  de  duração,  se
sujeita,  portanto,  as  alterações  legais.  O  Superior
Tribunal  de  justiça  é  no  sentido  de  que  se  a
implantação  da  prótese  faz  parte  de  um
procedimento  cirúrgico  autorizado  pelo  plano,  a
prestadora  de  serviços  não  pode  negar  a  sua
cobertura,  porque  considerada  inerente  ao
procedimento.  Nos  termos  da  jurisprudência
reiterada  do  STJ,  a  recusa  indevida  à  cobertura
pleiteada pelo segurado é causa de danos morais,
pois agrava a sua situação de aflição psicológica e
de angústia no espírito. (TJPB; Rec. 200.2011.012186-
6/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB  06/12/2013;  Pág.  17)  -
negritei. 

Destarte,  configurado  o  dano  de  ordem  moral,
impende examinar o arbitramento da respectiva indenização.

Não existe  forma objetiva  de  aferir  e  quantificar  o
constrangimento e o abalo psíquico, decorrentes do ato ilícito. Necessária se faz a
observância  de  cada  caso  concreto,  por  se  tratar  de  questão  subjetiva,  onde  a
reparação deve corresponder à lesão, e não ser equivalente a ela. 

Na fixação do valor  da reparação por dano moral,
deve-se levar em consideração as circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca seu caráter pedagógico, não se
constitua em lucro fácil para o lesado, nem se traduza em quantia irrisória, ou seja,
não pode representar fonte de enriquecimento, nem ser inexpressiva. 
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Caio Mário da Silva Pereira assevera: 

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem
cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem
jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais
valioso  do  que  os  integrantes  de  seu  patrimônio,
deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o
sofrimento,  a  ser  arbitrada  pelo  juiz,  atendendo às
circunstâncias  de  cada  caso,  e  tendo  em  vista  as
posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido.
Nem  tão  grande  que  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento,  nem  tão  pequena  que  se  torne
inexpressiva. (In. Responsabilidade Civil, 2ª ed., Rio
de Janeiro: Forense, 1990, n. 45, p. 67). 

Preceitua o Código Civil Brasileiro, em seu art. 944: 

Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do
dano.
Parágrafo único.  Se houver excessiva desproporção
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz
reduzir, equitativamente, a indenização.

Ponderando-se  todas  as  questões  acima discutidas,
para compensar os prejuízos morais suportados pelo autor, como também para servir
de  advertência  à  entidade  demandada  e,  inclusive,  evitar  a  prática  de  condutas
similares, entende este relator que o mais justo e razoável é a fixação da indenização
no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Acresça-se a isso a correção monetária pelo INPC, a
partir do arbitramento, consoante disciplina a Súmula nº 362, do Superior Tribunal
de Justiça, e os juros moratórios, no importe de 1% (um por cento) ao mês, devendo
ser calculados a partir da citação, nos termos do art. 219, do Código de Processo Civil
de  1973,  vigente  à  época  da  prolatação  da  sentença,  conforme,  inclusive,  a
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jurisprudência da referida Corte Superior, vejamos:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO. ACOLHIMENTO. RESPONSABILIDADE
CIVIL  CONTRATUAL.  VERBA  INDENIZATÓRIA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA.  DATA
DA FIXAÇÃO.  JUROS  DE  MORA.  INCIDÊNCIA.
CITAÇÃO. 1. Verificada a existência de omissão no
acórdão, é de rigor o acolhimento dos embargos de
declaração para suprimento do vício.  2.  A correção
monetária  incide desde a data  da fixação da verba
indenizatória.  3.  Na responsabilidade contratual,  os
juros  de  mora  são  computados  desde  a  citação.
Precedentes.  4.  Embargos de declaração no recurso
especial  acolhidos,  mas  sem  efeitos  modificativos.
(EDcl  no  REsp  1190880/RS,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
01/09/2011, DJe 12/09/2011) - sublinhei.

Por fim, tendo o apelante sido vencedor na demanda,
condeno  a  promovida ao  pagamento  de  honorários  advocatícios,  à  base  de  20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do Código
de Processo Civil de 1973.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para que a promovida, CASSI - Caixa de Assistência dos Funcionários
do  Banco  do  Brasil, seja  condenada  a  pagar  ao  autor,  Thiago  Nunes  Cavalcanti,
verba indenizatória, a título de dano moral, estabelecida na quantia de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), acrescida de juros de mora no importe de 1% (um por cento) ao
mês,  calculados  desde  a  citação,  e  correção  monetária,  atualizada  pelo  INPC,
aplicada a partir do arbitramento, mantendo, no mais, os demais termos da sentença.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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